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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Palácio Rio Madeira - Ed.  Rio Pacaás Novos - 2º Andar

Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitação Kappa


PREGÃO PRESENCIAL
N°. 090/2017/KAPPA/SUPEL/RO 
S

   U

       P

           E

              L

	AVISO

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216-5318


AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 090/2017/KAPPA/SUPEL/RO 
A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados por força das disposições contidas na Portaria Nº 005/GAB/SUPEL/RO de 16 de fevereiro de 2017, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia do dia 20 de fevereiro de 2017, torna público que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, sob o Nº. 090/2017/KAPPA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO, na forma de execução INDIRETA, sob o regime de empreitada por PREÇO GLOBAL, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com a Lei Complementar Federal n° 123/2006 e suas alterações, subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, com os Decretos Estaduais nºs. 12.234/2006,  16.089/2011 e 21.675/2017, com a Lei Estadual n° 2.414/2011 e demais legislações vigentes pertinentes ao objeto, tendo como interessada a SECRETARIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA E DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEAS/RO.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 01-2301.00586-00/2016-SEAS/RO
OBJETO: Contratação de Pessoa Física ou Jurídica para locação de 01 (um) imóvel visando atender as necessidades da Casa dos Conselhos, com qualidade e demanda existente da SECRETARIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA E DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEAS/RO.
FONTE DE RECURSO: 0100


PROJETO ATIVIDADE: 2087
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39
VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO: R$ 288.000,00 (Duzentos e oitenta e oito mil reais).
DATA DE ABERTURA: 19 de abril de 2017 às 09h00min (HORÁRIO DE RONDÔNIA)
LOCAL: Na sala de abertura das licitações, no prédio da Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, Palácio Rio Madeira, Edif. Rio Pacaás Novos, 2º Piso, na Av. Farquar, nº 2.986, Bairro Pedrinhas, CEP 76.801-470 - Porto Velho/RO - Tel.: (69) 3216-5318.
UASG: 925373
O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço PRESENCIAL acima mencionado, e ainda no site www.supel.ro.gov.br. 

Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio designados, na Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL, sito a Av. Farquar, nº 2.986 - Bairro Pedrinhas (Palácio Rio Madeira - Ed. Pacaás Novos - 2º Andar) CEP: 76.801-470 - Porto Velho/RO, telefone: (69) 3216-5318.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

Porto Velho/RO, 05 de abril de 2017.
VIVALDO BRITO MENDES

Pregoeiro Equipe KAPPA/SUPEL/RO

Mat. 300059453
              EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 090/2017/KAPPA/SUPEL/RO
1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. PREÂMBULO:


A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados por força das disposições contidas na Portaria Nº 005/GAB/SUPEL/RO de 16 de fevereiro de 2017, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia do dia 20 de fevereiro de 2017, torna público que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, sob o Nº. 090/2017/KAPPA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO, na forma de execução INDIRETA, sob o regime de empreitada por PREÇO GLOBAL, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com a Lei Complementar Federal n° 123/2006 e suas alterações, subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, com os Decretos Estaduais nºs. 12.234/2006, 16.089/2011 e 21.675/2017, com a Lei Estadual n° 2.414/2011 e demais legislações vigentes pertinentes ao objeto, tendo como interessada a SECRETARIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA E DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEAS/RO.

1.1.1. A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO atua como órgão gerenciador deste Pregão Presencial;
1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, na Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL/RO, sito a Av. Farquar, nº 2.986 - Bairro Pedrinhas (Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos 2º Andar) CEP: 76.801-470 - Porto Velho/RO, Tel.: (69) 3216-5318, de segunda-feira a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min, onde poderá ser retirado até 24 (vinte e quatro) horas, antes da data marcada para o recebimento e abertura da Proposta de Preços e da Documentação de Habilitação, mediante requerimento à SUPEL, e, ainda, no endereço eletrônico: www.supel.ro.gov.br.
1.1.4. A Sessão de Abertura deste Pregão Presencial iniciar-se-á com o credenciamento dos interessados e a entrega das Propostas de Preços - Envelope I e da Documentação de Habilitação - Envelope II, no dia, hora e endereço abaixo:

DATA DE ABERTURA: 19 de abril de 2017.
HORÁRIO: às 09h00min (HORÁRIO DE RONDÔNIA).
LOCAL: Na sala de abertura de licitações da SUPEL, sito a Av. Farquar, nº 2.986 - Bairro: Pedrinhas (Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos 2º Andar) CEP: 76.801-470 - Porto Velho/RO, Tel.: (69) 3216-5318.

1.1.4.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação do Pregoeiro aos licitantes

1.1.4.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Rondônia.
1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo N° 01-2301.00586-00/2016-SEAS, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

2. DO OBJETO, DAS INFORMAÇÕES, DAS ESPECIFICAÇÕES GERAIS DO IMÓVEL, DAS CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS, DA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS, DA VISTORIA E DO PRAZO DE ENTREGA
2.1. DA DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: Contratação de Pessoa Física ou Jurídica para locação de 01 (um) imóvel visando atender as necessidades da Casa dos Conselhos, com qualidade e demanda existente da SECRETARIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA E DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEAS/RO.
	Item
	Tipo de Espaço- Especificações Mínimas
	Unid.
	Quant

	01
	Locação de Imóvel comercial. É necessário que o imóvel esteja em boas condições de uso para ocupação imediata e apresente as seguintes especificações mínimas:
	UNID
	01



	Especificações Mínimas
	Área em m²

	01 recepção;
	12,0

	· 01 salas para administração 
	12,0

	· 01 sala para atendimento
	9,0

	· Copa/cozinha
	9,0

	· Gerencia 
	12,0

	· Sala para reunião das comissões
	16,0

	· 03-Banheiros masculino sendo:

· 01 para Servidor 

· 01 para publico 

· 01 para PCD 

· 03- feminino sendo: 

· 01 para Servidor 

· 01 para publico 

· 01 para PCD

·  Com fácil acessibilidade e adequados para portadores de necessidades especiais como determina a Lei 10.098 de 19/12/2000.
	2,6

	· Sala para reunião plenária com espaço para 50 cadeiras 
	100,0

	· Doze salas 01 para cada conselho – contendo a referida metragem 
	12,0

	· Estacionamento para no mínimo 12 carros 
	210,0

	· Localizar-se em área aos arredores dos órgãos de controle como MPE, Tribunal de contas e do próprio poder executivo na cidade de Porto Velho-RO.
	

	· Possuir espaço de Estacionamento para carga e descarga
	

	· Ser atendido pela rede de transporte público regular
	

	· Apresentar alternativas de acesso à edificação e aos espaços públicos integrados que atendam às necessidades de pessoas com diferentes dificuldades de locomoção e que ofereçam condições de utilização com segurança e autonomia, como por exemplo, a existência de rampas de acesso com declividades adequadas;
	

	· O imóvel deverá contar com equipamentos pontos de espera para climatização, ou condicionamento de ar ou outro sistema com potência e características de distribuição, com capacidade para manter o conforto térmico em todos os ambientes, nas diversas épocas do ano, conforme determinado pelas normas técnicas (NR 17, do Ministério do Trabalho e Emprego).
	

	· Preferencialmente , Janelas com vidros transparentes 

· O vidro transparente é o mais utilizado nas construções e nas decorações, por sua grande versatilidade, considerado também o vidro mais simples, sendo portanto o mais barato. Para otimizar a claridade é ideal o vidro transparente, pois de acordo com as repartições públicas comumente é utilizada as persianas para que se de privacidade. Observando-se ainda que o vidro com a película é um item muito mais caro, e exige maior tempo de manutenção, contrariando a vantajosidade que requer as aquisições efetuadas pelas repartições públicas. 
	

	Ventilação
	

	Iluminação
	

	Piso Tátil
	

	Item
	Tipo de Espaço- Especificações Mínimas
	Unid.
	Quant

	01
	Locação de Imóvel comercial. É necessário que o imóvel esteja em boas condições de uso para ocupação imediata e apresente as seguintes especificações mínimas:
	UNID
	01



	Especificações Mínimas
	Área em m²

	01 recepção;
	12,0

	01 salas para administração 
	12,0

	01 sala para atendimento
	9,0

	Copa/cozinha
	9,0

	Gerência 
	12,0

	Sala para reunião das comissões
	16,0

	03-Banheiros masculino sendo:

01 para Servidor 

01 para público 

01 para PCD 

03- feminino sendo: 

01 para Servidor 

01 para publico 

01 para PCD

 Com fácil acessibilidade e adequados para portadores de necessidades especiais como determina a Lei 10.098 de 19/12/2000.
	2,6

	Sala para reunião plenária com espaço para 50 cadeiras 
	100,0

	Doze salas 01 para cada conselho – contendo a referida metragem 
	12,0

	Estacionamento para no mínimo 12 carros 
	210,0

	Localizar-se em área aos arredores dos órgãos de controle como MPE, Tribunal de contas e do próprio poder executivo na cidade de Porto Velho-RO.
	

	Possuir espaço de Estacionamento para carga e descarga
	

	Ser atendido pela rede de transporte público regular
	

	Apresentar alternativas de acesso à edificação e aos espaços públicos integrados que atendam às necessidades de pessoas com diferentes dificuldades de locomoção e que ofereçam condições de utilização com segurança e autonomia, como por exemplo, a existência de rampas de acesso com declividades adequadas;
	

	O imóvel deverá contar com equipamentos pontos de espera para climatização, ou condicionamento de ar ou outro sistema com potência e características de distribuição, com capacidade para manter o conforto térmico em todos os ambientes, nas diversas épocas do ano, conforme determinado pelas normas técnicas (NR 17, do Ministério do Trabalho e Emprego).
	

	Janelas de correr e com vidros transparentes 
	

	Ventilação
	

	Iluminação
	

	Piso Tátil
	


2.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Edital, no Termo de Referência (e anexos), prevalecerão as descritas no EDITAL.

2.1.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

a) ANEXO I - Termo de Referência;

b) ANEXO II - Quadro Estimativo de Preços;
c) ANEXO III - Declaração de Legítimo Possuidor do Imóvel
d) ANEXO IV - Minuta do Contrato
2.2. DAS INFORMAÇÕES: Conforme item 3.1 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 
2.3. DAS ESPECIFICAÇÕES GERAIS DO IMÓVEL A SER LOCADO: Conforme item 3.2 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.4. DAS CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS: Conforme item 3.3 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.5. DA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS: Conforme item 3.4 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.6. DA VISTORIA: Conforme item 3.5 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.7. DO LOCAL DE APRESENTAÇÃO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: Conforme item 7 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.8. DO PRAZO DE ENTREGA: Conforme item 8 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
3. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
3.1. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o instrumento convocatório deste Pregão PRESENCIAL, até 02 (dois) dias úteis, anteriores à abertura da sessão pública, conforme art. 16 §§ 1º e 2º do Decreto Estadual nº 12.234/2006. 

3.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

3.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
3.2. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

3.3. As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados preferencialmente via e-mail para supel.kappa@gmail.com e deverá ser confirmado o recebimento pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio ou ainda, poderão ser protocolados junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, nº 2.986 - Bairro Pedrinhas (Palácio Rio Madeira - Ed. Pacaás Novos – 1º Andar) CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.

3.4. A decisão do Pregoeiro quanto à petição será prestada pelo mesmo instrumento informado pela empresa licitante.
3.5. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

4.2. Poderão participar deste PREGÃO PRESENCIAL as empresas que:

4.2.1. Atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 12 e seus subitens deste Edital;

4.3. 
Não poderão participar deste PREGÃO PRESENCIAL, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

4.3.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, e as que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladas, coligadas, ou subsidiárias entre si.

4.3.2. Que se apresentem constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

4.3.2.1. Justificativas para a Vedação de Consórcios:
a) A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

b) Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
4.3.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

4.3.4. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação para habilitação, constantes do Edital e seus anexos.

4.4. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

4.4.1
Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.4.2. Servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa Licitante, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual, c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.
4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002.
5. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

5.1. No inicio da sessão, cada empresa Licitante poderá credenciar apenas um representante, o qual deverá identificar-se junto ao Pregoeiro, quando solicitado, comprovando por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de lances verbais, oferta de descontos e para a prática dos demais atos do certame.

5.2. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento, através da apresentação da cópia de um documento de identificação oficial com foto e, ainda, de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular (com firma reconhecida em Cartório), esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

5.3. Fazendo-se representar a Licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de um documento de identificação oficial com foto e copia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

5.4. Os documentos exigidos nos itens 5.2 ou 5.3 deverão ser entregues separadamente dos envelopes de números I e II, em cópia autenticada em cartório competente ou por servidor da SUPEL/RO, ou ainda cópia acompanhada de original para a conferência e autenticação do Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio, a qual será juntada ao processo.

5.5. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa Licitante.

5.6. A falta ou incorreção dos documentos mencionados nos itens 5.2 e 5.3 não implicará a exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestar-se na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção.

5.7. As microempresas ou a empresa de pequeno porte deverão apresentar ao Pregoeiro, por ocasião da fase de credenciamento, na forma exigida neste Edital, também, declaração de que não incide em qualquer das vedações estabelecidas no art. 3°, §4°, da Lei Complementar N° 123/2006.

5.8. Declaração de Habilitação, com firma reconhecida em cartório, informando que se encontra em situação regular perante a Fazenda, Seguridade Social - INSS e com o FGTS, bem como que atende às exigências do Edital relativas à habilitação jurídica e a qualificação econômica financeira. Serão impedidas de participar deste certame licitatório, as licitantes que não apresentarem essa declaração (Inc.VII, Art. 4º, Lei 10.520 de 17.07.2003) ao Pregoeiro, por ocasião da fase de credenciamento, na forma exigida.
6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos neste Edital e em seus anexos.

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL

7.1. A sessão do PREGÃO PRESENCIAL, para o credenciamento e recebimento dos envelopes, contendo as Propostas de Preços (Envelope I) e os Documentos de Habilitação (Envelope II), será realizada no local, data e horário, indicados no Preâmbulo, subitem 1.1.4 deste Edital, e desenvolver-se-á conforme critérios abaixo (recomenda-se que todos os interessados em participar da licitação estejam no local designado, 10 (dez) minutos antes do horário de abertura):
7.1.1. Identificação e Credenciamento de 01 (um) Representante por empresa participante e a apresentação da Declaração de Habilitação;

7.1.2. Recolhimento dos Envelopes I (Proposta de Preços) e dos Envelopes II (Documentação de Habilitação);

7.1.3. Abertura dos Envelopes I (Proposta de Preços) e leitura pelo Pregoeiro, dos preços cotados;

7.1.4. Verificação das conformidades das Propostas de Preço apresentadas com os requisitos no Edital, sob os aspectos do perfeito atendimento, bem como suas exigências em consonância com as especificações e condições detalhadas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital;
7.2. Negociação direta com o proponente de menor valor após a fase de lances verbais para obtenção do MENOR PREÇO GLOBAL, se for o caso.

7.3. Vistas e rubricas pelo Pregoeiro e pelos Representantes Legais presentes, em todas as Propostas de Preços e nos Documentos de Habilitação das empresas participantes;

7.4. Aceitável a proposta final classificada em primeiro lugar, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a formulou, para confirmação das suas condições de habilitação;

7.4.1. No caso de microempresa e empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial coincidirá com a data de convocação para firmar o termo de contrato ou retirar instrumento equivalente, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa;

7.4.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 7.4.1 implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 21 do  Edital, sendo facultado à Administração convocar para contratar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar esta licitação;

7.5. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste edital, o Pregoeiro declara o licitante vencedor;

7.6. Caso a oferta não seja aceitável ou o licitante desatenda às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e os documentos de habilitação do proponente, na ordem de classificação, até que um licitante atenda às condições fixadas neste edital, e seja declarado vencedor;

7.7. Aclamação do (s) licitante (s) vencedor (es);

7.8. Registro em ata das manifestações dos demais licitantes quanto à intenção ou não de recorrer da decisão proferida pelo Pregoeiro, devidamente motivada, se houver manifestação positiva nesse sentido;

7.9. Adjudicação do objeto da licitação, caso não haja manifestação quanto à intenção de interpor recurso administrativo, podendo, o Pregoeiro solicitar da licitante vencedora, nova planilha dos preços unitários, sendo que esta deverá adequar-se ao valor total adjudicado;
7.10. Fechamento e assinatura da Ata da Sessão pelo Pregoeiro e pelos representantes legais das empresas licitantes, presentes à sessão;

7.11. Os envelopes “Documentos de Habilitação” das licitantes remanescentes ficarão sob a guarda da SUPEL até o recebimento definitivo do objeto desta licitação. Após o recebimento definitivo, os envelopes deverão ser retirados pelos representantes legais das Licitantes mediante requerimento, no prazo de 30 (trinta) dias corridos. Transcorrido este prazo, os envelopes serão incinerados pela SUPEL.

7.12. Homologada a licitação pela autoridade superior, deverá ser procedida à convocação do adjudicatário para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

7.13. No caso da sessão do PREGÃO PRESENCIAL, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e Equipe de Apoio e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubrica, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.

7.14. Não será motivo de desclassificação, simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da proposta de preços que não venham causar prejuízo para a Administração Pública, e nem firam os direitos dos demais licitantes.
7.15. Os representantes das empresas participantes, os quais se retirarem antes do término da sessão, ficam cientes de que isso importará na decadência do direito a recurso, nos termos do Art. 4º, inciso XX da Lei nº. 10.520/2002, e art. 19, inciso XVI do Decreto Estadual nº. 12.234/2006;

8. DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPES I e II)

8.1. Impreterivelmente na data, hora e local referido no subitem 1.1.4 do presente instrumento convocatório, as empresas LICITANTES, após o credenciamento aceito pelo Pregoeiro, deverão entregar sua proposta de preços e documentação de habilitação, em envelopes lacrados, rubricados, distintos e não transparentes, com as identificações na parte externa, de acordo com o item 8.2, deste Edital de licitação.

8.2. A proposta de preços e os documentos de habilitação exigidos no presente instrumento convocatório deverão ser apresentados em 02 (dois) envelopes lacrados, indevassáveis, distintos e separados, endereçados ao Pregoeiro, indicando clara e visivelmente o procedimento licitatório ao qual se dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes conteúdos, conforme indicação abaixo:

	ENVELOPE I – PROPOSTA DE PREÇOS

	RAZÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ DA LICITANTE

	AO PREGOEIRO DA SUPEL/RO – VIVALDO BRITO MENDES

	PREGÃO PRESENCIAL Nº. 090/2017/KAPPA/SUPEL/RO


	ENVELOPE II – DOCUMENTAÇÃO DE HÁBILITAÇÃO

	RAZÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ DA LICITANTE

	AO PREGOEIRO DA SUPEL/RO - VIVALDO BRITO MENDES

	PREGÃO PRESENCIAL Nº. 090/2017/KAPPA/SUPEL/RO


8.3. Nenhum dos documentos de propostas de preços e documentação de habilitação contidos nos envelopes I e II poderá conter rasuras ou entrelinhas, não sendo permitidos palavras ou algarismos manuscritos.

8.4. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original, qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente ou cópia autenticada por servidor da SUPEL/RO.

8.5. Não serão considerados documentos e propostas que deixarem de atender as disposições deste instrumento convocatório.

8.6. Não serão aceitos documentos e propostas transmitidos por fac-símile, telegrama ou outra forma de apresentação que descaracterize o sigilo de seu conteúdo.

8.7. Para efeito de remessa pelos correios, os envelopes I e II, poderão ser acondicionados em um único invólucro, desde que no sobrescrito venha expresso seu conteúdo, identificando a licitação a que se refere, data e horário para abertura.

8.8. As propostas de preços e os documentos de habilitação apresentados fora da data e horário previsto no subitem 1.1.4, deste instrumento convocatório, não serão recebidos.

9. DA APRESENTAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE I)

9.1. A licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. E, em caso de discordância existente entre as especificações do objeto prevalecerão as descritas no ANEXO I -  Termo de Referência do Edital;

9.2. As propostas de preços deverão ser apresentadas de forma impressa ou datilografada, em língua portuguesa, em 01 (uma) via, sem ressalva, rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, rubricada, em todas as páginas e assinadas na última, pelo responsável ou procurador da licitante, sendo vedada à omissão ou o uso de expressões como: “REFERÊNCIA”, OU “SIMILAR”, OU “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, OU “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”.

9.2.1. Em todas as folhas, o carimbo padronizado do CNPJ, excetuando-se as folhas timbradas que já tenham impressas essas informações, preferencialmente com índice indicando o número de páginas e respectivo conteúdo, todas as folhas sequencialmente numeradas;
9.3. Incumbirá à Licitante acompanhar todas as fases do Pregão Presencial durante a sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da ausência do representante legal.

	9.4. As Licitantes deverão apresentar os dados do Representante Legal.


9.5. As propostas de preços deverão conter, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

9.5.1. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da apresentação da sua proposta de preços;

9.5.2. Indicação das exigências do item 2.1 deste Edital;

9.5.3. As especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas dos materiais ofertados (caso seja exigido), sendo vedada a omissão ou o uso de expressões como: “REFERÊNCIA”, OU “SIMILAR”, OU “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”, constando os quantitativos e valores unitários e totais, bem como a marca e modelo (caso seja exigido); 
9.5.4. Preço unitário e total de cada item, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93, em algarismo, e por extenso (preço total), expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será empenhado 0,01, considerando as quantidades constantes no ANEXO I - Termo de Referência do presente edital;

9.5.6. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação;

9.6. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

9.7. Serão considerados inadequados, desta forma DESCLASSIFICADOS, preços simbólicos, incompatíveis, inexequíveis, irrisórios, de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas;
9.7.1. Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, e ainda lhe oportunizar o Principio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que, querendo, esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93, podendo a proposta do proponente ser confirmada, reformulada ou excluída;
9.8. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no Item 6.1 deste Edital de licitação, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos neste Edital de Licitação;

9.8.1. Serão analisadas pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e equipe técnica, se for o caso, a correta discriminação do bem ofertado verificando sua conformidade com o solicitado no Edital, assim como será avaliada a qualidade técnica dos bens ofertados. Após, será realizada a classificação do item;
9.9. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para analisar, preliminarmente o objeto ofertado, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos, DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 
9.9.1. O Pregoeiro, caso julgue necessário, submeterá a documentação relativa a proposta, apresentada pelos participantes a uma equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam parecer técnico dos produtos ofertados.

9.9.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou aparentemente inexeqüível, o Pregoeiro poderá justificar, e então DESCLASSIFICÁ-LA.

9.10. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor.

9.11. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes na presente sessão;

9.12. O Pregoeiro poderá solicitar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando CLASSIFICADA, e passando para a fase de lances.
10. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DE LANCE

10.1. Após CLASSIFICAÇÃO, o Pregoeiro convocará as licitantes para a fase de lances.

10.2. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, verbalmente através do Pregoeiro do certame.

10.3. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA.
10.4. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último lance ofertado;

10.5. Não serão aceitos lances de mesmo valor;

10.6. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas do valor do menor lance ofertado das demais licitantes;

10.7. Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo ITEM;

10.7.1. O proponente que confirmar o lance com valor aparentemente inexeqüível durante o período da fase de lances, e, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de classificação;

10.8. Incumbirá a licitante acompanhar a sessão pública do PREGÃO PRESENCIAL, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer esclarecimentos informados pelo Pregoeiro;

10.9. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

10.10. Das propostas que atenderem ao Edital e seus anexos serão classificados para participarem da fase competitiva, a proposta de MENOR PREÇO, e as que tenham apresentado valores sucessivos e superiores até 10% (dez por cento), relativamente à proposta de MENOR PREÇO;

10.10.1. Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas escritas nas condições do item anterior, o Pregoeiro classificará do menor para o maior as três melhores propostas, para que seus autores participem dos lances verbais (Inciso IX art. 4º da Lei nº 10.520 de 17.07.2002);

10.10.2. Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de MENOR PREÇO e o valor estimado da contratação;

10.10.3. No caso de empate entre as empresas, será procedido sorteio conforme Art. 45, § 2º, da Lei 8.666/93, a ser realizado imediatamente após a constatação do empate.

10.10.4. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser classificada, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação;

10.11. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de lances verbais, quantas forem necessárias, podendo o Pregoeiro conceder aos representantes credenciados, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para consulta externa, sendo que este tempo só poderá ser concedido por 02 (duas) vezes. Os lances verbais serão efetuados, até que se esgotem as ofertas por parte das Licitantes;
10.11.1. Dos lances verbais ofertados não caberá retratação;

10.11.2. Os lances verbais serão ofertados sobre o valor global;
10.12. A convocação para a oferta de lances verbais pelo Pregoeiro terá como referencial os preços ofertados, iniciando-se com a empresa ofertante de maior preço e finalizando com a ofertante de menor preço, devendo o lance ofertado cobrir o MENOR PREÇO, a cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes;

10.13. O primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor valor. Os demais lances verbais a partir do segundo deverão ser de forma sucessiva em valores distintos e decrescentes;

10.13.1. Na ocorrência de lances irrisórios, que levarão a demora e tumulto durante a fase competitiva, o Pregoeiro poderá definir o valor ou percentual dos lances verbais;

10.14. Deverá ser feito o ordenamento das empresas que participaram das rodadas de lances verbais por ordem crescente de preço e análise da proposta de MENOR PREÇO, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito e ajuste dos valores unitários da proposta de menor valor ao patamar do seu último lance, quando for o caso.
10.15 Nos casos em que o valor da proposta for 70% (setenta por cento) inferior ao valor estimado pela Administração, o Pregoeiro, utilizando de critérios objetivos para aferir a exequibilidade das propostas, oportunizará ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que, querendo, esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.
11. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS 

11.1. Após finalização dos lances HAVERÁ negociações de preços, devendo o Pregoeiro examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pela Gerência de  Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.
11.1.1. Caso a licitante não negocie o valor proposto, o Pregoeiro poderá desclassificar a licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, considerando o valor apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.
11.2. O Pregoeiro poderá solicitar diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim, decidir sobre a sua CLASSIFICAÇÃO.

12. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
12.1. Concluída a fase de classificação, ocorrerá a análise da documentação de habilitação da Licitante classificada, que será efetuado pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio;

12.2. As Licitantes deverão apresentar, sob pena de inabilitação, os seguintes documentos em original ou em cópia autenticada por cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhados dos originais para autenticação por servidor do setor de Cadastro da SUPEL, devidamente atualizados e redigidos em Língua Portuguesa.

12.3. PARA PESSOA FÍSICA
12.3.1. DOCUMENTOS REFERENTES À HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) Cédula de Identidade.
b) Cadastro de Pessoa Física (CPF).
12.3.2. DOCUMENTOS REFERENTES À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Certidão de Cadastro Imobiliário do imóvel no Município de Porto Velho-RO

b) Declaração de Legítimo possuidor do Imóvel para fins de locação, nos termos da legislação aplicável.

c) Certidão de Habite-se.
12.3.2.1 Na hipótese da ausência do reconhecimento da assinatura, o Pregoeiro poderá empreender diligência para averiguar a veracidade do documento. (Orientação Técnica nº 002/2017/GAB/SUPEL).
12.4. PARA PESSOA JURÍDICA

12.4.1. DOCUMENTOS REFERENTES À HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Para empresa individual: registro comercial; 

b) Para sociedade por ações: última ata de eleição de seus diretores registrada na junta comercial e cópia do estatuto arquivado na Junta Comercial; 

c) Para sociedade empresária ou não empresária: cópia do contrato social e última alteração contratual arquivados na Junta Comercial;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

12.4.2. DOCUMENTOS REFERENTES A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei.
b) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei; 
c) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei.
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n.º 5452, de 1º de maio de 1943. (CDT).
12.4.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão de Falência, e recuperação judicial emitida pelo Distribuidor da sede da licitante.
12.4.4.  RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Declaração de Legítimo possuidor do Imóvel para fins de locação, nos termos da legislação aplicável.

b) Certidão do Cadastro Imobiliário. 

c) Certidão de Habite-se.
12.4.4.1 Na hipótese da ausência do reconhecimento da assinatura, o Pregoeiro poderá empreender diligência para averiguar a veracidade do documento. (Orientação Técnica nº 002/2017/GAB/SUPEL).
12.4.5. Das Declarações, no caso de pessoa jurídica: 

a) Caso seja pessoa jurídica deverá apresentar declaração que não possui em seu quadro de pessoal de empregados com menos de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, e inciso V, artigo 27, da Lei n. 8.666/93;

b) Declaração de enquadramento no art. 3º, da Lei Complementar n. 123/2006, caso Micro Empresa ou EPP, se aplicável.
12.5. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópias, desde que autenticadas por Cartório do Foro Extrajudicial, podendo ser autenticadas pelo Pregoeiro, caso em que devem estar presentes os originais. 
12.6. A validade dos documentos apresentados será aquela constante de cada documento ou estabelecida em Lei. Nos casos omissos, será considerará como prazo de validade aceitável o de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão.

12.7. As microempresas e empresas de pequeno porte e equiparados, por ocasião da participação no certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal (mesmo que esta apresente restrição), trabalhista, habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica (Dec. Est. 21.675/2017, art. 4º §1º e LC 123/06, art.43).

12.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das Microempresas ou empresas de pequeno porte, será concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização da documentação, conforme os termos do art. 43 e seus §§ da Lei Complementar n.° 123/2006.

12.7.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 12.7.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.

12.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 
12.9. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

12.10. A documentação de habilitação exigida em Edital, pode ser substituída pelas informações constantes no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Rondônia - CAGEFOR/RO, desde que estejam em plena validade, com exceção do Balanço Patrimonial para o SICAF.

12.11. Para fins de habilitação, será requisitada ainda:

12.11.1. DECLARAÇÃO de que a empresa é beneficiária do regime especial das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para as aquisições e contratações pelo Poder Público, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações, se for o caso.
12.11.2. Consultas quanto ao impedimento em licitar no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal nº 12.846/2013) e ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF. Esta consulta será realizada de forma virtual, pelo Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio, somente na fase de habilitação.
12.11.3. AS PUNIÇÕES EXISTENTES EM QUALQUER ESFERA GOVERNAMENTAL SERÃO CONSIDERADAS NA FASE DE HABILITAÇÃO DAS LICITANTES.
12.12. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados da seguinte forma:

a) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz;

b) Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto aqueles que, comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz;

c) Se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste Edital ou a emissora da fatura/nota fiscal for filial, os documentos deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial.

12.13. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 

12.14. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art. 42 do Decreto Estadual Nº 15.643/2011, art. 4º; 

12.14. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Decreto Estadual 21.675/2017, art. 4º);
12.15. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Pregoeiro do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

12.15.1. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 12.15, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura/retirada do Instrumento Contratual, ou revogar a licitação. 
12.16. A Documentação de Habilitação apresentada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

12.17. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para analisar preliminarmente, a documentação apresentada, confrontando com as exigências do Edital e seus anexos, INABILITANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

12.18. O julgamento da Documentação de Habilitação dar-se-á pelas exigências do item 12, e seus subitens.
12.19. Havendo apenas uma licitante classificada, esta poderá ser habilitada, desde que atenda a todos os termos do Edital.
12.20. Se a licitante classificada for inabilitada, o Pregoeiro examinará a licitante subsequente de menor lance, verificando a sua documentação de habilitação, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate, e assim sucessivamente, até a apuração de uma licitante que atenda este Edital.

12.21. A Habilitação poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão inaugural, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes na presente sessão.
12.22. O Pregoeiro após a HABILITAÇÃO, encerrará o certame licitatório, divulgando a ata da sessão pública.
13. DA CORREÇÃO ADMISSÍVEL
13.1. Nos casos em que o Pregoeiro constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final da proposta, obedecendo às seguintes disposições:

13.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último;

13.2.1. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, o Pregoeiro procederá a correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em consequência o valor da proposta.

14. DO CRITÉRIO DE DESEMPATE

14.1. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual será anunciado pelo pregoeiro.

14.2. Será assegurado às microempresas e às empresas de pequeno porte, como critério de desempate, preferência de contratação desde que as propostas apresentadas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço ofertado na fase de lances, observado o seguinte procedimento:

14.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

14.2.2. Não ocorrendo à contratação na forma do subitem 14.2.1, serão convocadas as microempresas ou as empresas de pequeno porte remanescentes que se enquadrem na hipótese do subitem 14.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

14.2.3. No caso de serem idênticos os valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 14.2, será realizado sorteio para que se identifique aquela que em primeiro lugar apresentará melhor oferta;

14.2.4. A não contratação nos termos previstos no subitem 14.2.1 ensejará a adjudicação do objeto licitado em favor da proposta originalmente vencedora;

14.2.5. O disposto no subitem 14.2 somente será aplicado quando o melhor preço ofertado na fase de lances não houver sido apresentado por microempresas ou empresa de pequeno porte.

14.3. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital.

14.4. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: a) produzidos no País; b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; d) produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação (art. 3º, § 2º, incisos II, III, IV e V da Lei nº 8666/93).
14.4.1. No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no subitem 14.4, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo (art. 45, § 2º da Lei nº 8666/93).
15. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
15.1. Concluído o julgamento, as propostas admitidas serão classificadas, atribuindo-se o primeiro lugar, à que oferecer o MENOR PREÇO, posicionando-se as demais na sequência dos valores finais.
16. DOS RECURSOS

16.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

16.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos autos insuscetíveis de aproveitamento;

16.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor;

16.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

16.5. O encaminhamento da manifestação ao registrar o recurso, bem como a manifestação da contrarrazão, deverão ser apresentadas somente junto ao protocolo da sede da Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, sito a Av. Farquar, nº 2.986 - Bairro: Pedrinhas (Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos 2º Andar) CEP: 76.801-470 - Porto Velho/RO, Tel.: (69) 3216-5318, de segunda a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min.
16.6. O julgamento do recurso será devidamente publicado pelo Pregoeiro.

16.7. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede da Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, sito a Av. Farquar, nº 2.986 - Bairro: Pedrinhas (Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos 2º  Andar) - Porto Velho/RO, Tel.: (69) 3216-5318, de segunda a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min.
17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

17.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o MENOR PREÇO apurado, o Pregoeiro declarará a (s) empresa (s) vencedora (s) do (s) respectivo (s) ITEM (s), ADJUDICANDO-O.

17.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Presencial constarão em ata, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

17.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

17.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

17.5. Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro. 

18. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme item 9 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEAS

	F. de Recursos
	0100
	Programa
	1015
	Proj. Atividade
	2087
	E. de Despesa
	33.90.39


20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Conforme item 11 e suas alíneas do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: Conforme item 12 e suas alíneas do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
22. DAS PENALIDADES: Conforme item 13 e suas alíneas do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

23. DO REAJUSTE: Conforme item 10.1 e suas alíneas do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
24. DA VIGENCIA DO CONTRATO: Conforme item 10.2 e suas alíneas do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

25.1. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento serão resolvidos e decididos pela autoridade competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei nº 10.520/02, no Decreto Estadual nº 18.340/13, e subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, com suas alterações e amplitude de legislação aplicável vigente.

                                                                                  Porto Velho/RO, 05 de abril de 2017
VIVALDO BRITO MENDES

Pregoeiro Equipe KAPPA/SUPEL/RO

Mat. 300059453
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 090/2017/SUPEL/RO
ANEXO I DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA

1. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:

Secretaria de Estado de Assistência Social – SEAS

2. REQUISITANTE:

GAF/SEAS
3. DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:


O presente Termo tem o sentido de promover a identificação dos imóveis que possam atender com qualidade à demanda existente da SEAS, visando atender as necessidades da CASA DOS CONSELHOS, envolvendo a avaliação e a indicação de instalações adequadas dentre as atualmente ofertadas no mercado imobiliário da cidade de Porto Velho-RO.



Busca-se com a locação do imóvel cumprir, com qualidade e eficiência, as rotinas essenciais das atividades inerentes à CASA DOS CONSELHOS/PORTO VELHO, sem interrupção no desempenho pleno de suas atribuições administrativas.

	Item
	Tipo de Espaço- Especificações Mínimas
	Unid.
	Quant

	01
	Locação de Imóvel comercial. É necessário que o imóvel esteja em boas condições de uso para ocupação imediata e apresente as seguintes especificações mínimas:
	UNID
	01



	Especificações Mínimas
	Área em m²

	01 recepção;
	12,0

	· 01 salas para administração 
	12,0

	· 01 sala para atendimento
	9,0

	· Copa/cozinha
	9,0

	· Gerencia 
	12,0

	· Sala para reunião das comissões
	16,0

	· 03-Banheiros masculino sendo:

· 01 para Servidor 

· 01 para publico 

· 01 para PCD 

· 03- feminino sendo: 

· 01 para Servidor 

· 01 para publico 

· 01 para PCD

·  Com fácil acessibilidade e adequados para portadores de necessidades especiais como determina a Lei 10.098 de 19/12/2000.
	2,6

	· Sala para reunião plenária com espaço para 50 cadeiras 
	100,0

	· Doze salas 01 para cada conselho – contendo a referida metragem 
	12,0

	· Estacionamento para no mínimo 12 carros 
	210,0

	· Localizar-se em área aos arredores dos órgãos de controle como MPE, Tribunal de contas e do próprio poder executivo na cidade de Porto Velho-RO.
	

	· Possuir espaço de Estacionamento para carga e descarga
	

	· Ser atendido pela rede de transporte público regular
	

	· Apresentar alternativas de acesso à edificação e aos espaços públicos integrados que atendam às necessidades de pessoas com diferentes dificuldades de locomoção e que ofereçam condições de utilização com segurança e autonomia, como por exemplo, a existência de rampas de acesso com declividades adequadas;
	

	· O imóvel deverá contar com equipamentos pontos de espera para climatização, ou condicionamento de ar ou outro sistema com potência e características de distribuição, com capacidade para manter o conforto térmico em todos os ambientes, nas diversas épocas do ano, conforme determinado pelas normas técnicas (NR 17, do Ministério do Trabalho e Emprego).
	

	· Preferencialmente , Janelas com vidros transparentes 

· O vidro transparente é o mais utilizado nas construções e nas decorações, por sua grande versatilidade, considerado também o vidro mais simples, sendo portanto o mais barato. Para otimizar a claridade é ideal o vidro transparente, pois de acordo com as repartições públicas comumente é utilizada as persianas para que se de privacidade. Observando-se ainda que o vidro com a película é um item muito mais caro, e exige maior tempo de manutenção, contrariando a vantajosidade que requer as aquisições efetuadas pelas repartições públicas. 
	

	Ventilação
	

	Iluminação
	

	Piso Tátil
	


3.1 INFORMAÇÕES 

Com a locação do imóvel pretende-se estabelecer condições favoráveis e adequadas para atender às necessidades da Casa dos Conselhos, devendo-se garantir que:  o locador disponibilize o imóvel no período de no máximo 30 dias, atendendo às necessidades do SEAS, conforme características previstas no presente Termo de Referência.

O locador  deverá efetuar manutenções corretivas relacionadas ao edifício, quando decorrentes de seu processo construtivo e dos materiais empregados, bem como as decorrentes de eventuais vícios, ou defeitos que venham a ser encontrados no edifício, em conformidade com a Lei 8.245/91 (Lei do inquilinato)  a locatária poderá  realizar, por sua própria iniciativa, a expansão da redes de dados, voz e elétrica estabilizada para instalação de equipamentos de informática, em função da demanda, conforme seus próprios critérios técnicos, tendo como base o padrão das instalações existentes. As expansões não serão incorporadas ao imóvel; a realização de quaisquer manutenções prediais ou obras civis que possam prejudicar ou agredir as instalações, os equipamentos e mobiliários deverão ser ajustadas entre locador e locatário a fim de se prevenir ou minimizar eventuais danos, bem como garantir a regular execução das competências institucionais da Casa dos Conselhos. O presente Termo de Referência tem caráter para indicar, em detalhes, as características necessárias do imóvel que atende às necessidades da Casa dos Conselhos, sendo solicitado aos interessados que, na apresentação de suas propostas de locação, refiram-se especificamente a cada item relacionado, indicando o atendimento às condições e características ou apontando as necessidades de adequação e estimativa de prazo necessário para seu cumprimento. Também deve ser considerado, na apresentação da proposta de valor mensal do aluguel, que não serão admitidos custos adicionais, a título de adequação, sendo que o valor a ser contratado deverá ser resultante de avaliação de mercado a ser empreendida

3.2 ESPECIFICAÇÕES GERAIS DO IMÓVEL A SER LOCADO 

O imóvel deve apresentar, em conformidade com o quadro de áreas apresentado no item 3.0. A edificação deverá apresentar um sistema racional de execução, permitindo mudanças de uso e reformas e deverá apresentar soluções de fácil manutenção, conservação, limpeza e segurança, bem como a estabilidade, a segurança, a higiene, a salubridade e o conforto ambiental, térmico e acústico da edificação deverão ser assegurados pelo correto emprego, dimensionamento e aplicação de materiais e elementos construtivos, conforme exigido nas leis e normas técnicas. O edifício deverá apresentar iluminação natural e aeração em todos os compartimentos habitáveis, por intermédio de janelas ou vãos que se comuniquem diretamente com espaços exteriores ou com áreas abertas, conforme os parâmetros mínimos dispostos na legislação. O imóvel também deverá atender ao preconizado na Norma NBR 9050, com a disponibilização de um conjunto de alternativas de acesso à edificação a aos espaços públicos integrados que atendam às necessidades de pessoas com diferentes dificuldades de locomoção e que ofereçam condições de utilização com segurança e autonomia, como, por exemplo, a existência de rampas de acesso com declividades adequadas, elevadores, sanitários adequadamente adaptados para portadores de necessidades especiais, entre outros. O edifício deve localizar-se preferencialmente, próximos aos órgão abaixo descritos, pela logística que inclui o fluxo de informação, sobre as participações e retorno mais ágil nas propostas de projetos e da participação da SEAS, garantindo a agilidade dos processos.

Diante deste justiça-se a necessidade da Proximidade aos órgãos abaixo:

a) Tribunal de Justiça, Tribunal de Contas, Ministério público, assembleia legislativa e Complexo Político Administrativo da Cidade Porto Velho-RO estar atendido pela rede de transporte público regular de Porto Velho-RO.

 b) localizar-se próximo à Infovia, de modo que seja econômica e tecnicamente viável a efetivação da ligação por parte da SEAS. O edifício deverá atender a todas as prescrições estabelecidas em Códigos, Leis ou normas Federais e do Estado de Rondônia das concessionárias de serviços públicos de eletricidade, águas e telefonia e do Corpo de Bombeiros Militar, bem como apresentar o respectivo Habite-se. 

3.3 CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS 

 Infraestrutura de rede de dados e elétrica estabilizada Nas áreas de escritórios, nos gabinetes e nas recepções deverão estar disponíveis conjuntos completos de tomadas de energia elétrica e instalações de rede de cabeamento estruturado para telefonia e dados. Ainda, estar disponíveis pontos para antena de TV. o, conforme determinado pelas normas técnicas. 

 Banheiros e outras dependências. Deverão também ser assegurados espaços para o funcionamento de copa, almoxarifado, depósito, arquivo, vestiários e recepção. Caso o edifício possua mais de um pavimento, deverá ter sanitários em cada andar nas dimensões exigidas por lei. 

Medidores de energia, água e gás A unidade imobiliária deverá contar com medidores independentes de consumo de eletricidade, de água e de gás, quando for o caso, permitindo a individualização e racionalização do consumo.

Vagas de estacionamento Deverão ser asseguradas pelo menos 12 vagas, as quais deverão ser dimensionadas de acordo com os ângulos das vagas em relação ao eixo da circulação conforme parâmetros mínimos constantes das normas atinentes ao assunto, sendo obrigatória a instalação de sinal sonoro-luminoso em rampa de saída de garagem que desemboque diretamente em calçada ou galeria de circulação de pedestres.

3.4 COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS  

      Aluguel mensal correspondente ao mês de referência, mediante, crédito, depósito e ou                         transferência, que valerá como quitação.

O Locatário obriga-se a efetuar os pagamentos de agua, energia elétrica e esgoto.

Será de responsabilidade do locador o pagamento do IPTU, taxa de iluminação pública e outras incidentes sobre o imóvel.

3.5 DA VISTORIA

       Antes da assinatura do contrato, será realizada uma vistoria no imóvel, cujo laudo será parte integrante do contrato, a fim de se resguardar os direitos e obrigações das partes contratantes. 

       Os locadores autorizam os locatários a proceder as adaptações e reformas no imóvel queJULGAR NECESSARIAS 

4.JUSTIFICATIVA:
                              A casa dos Conselhos é um orgão de deliberação , orientação e normatização das politicas Estaduais de Assistencia Social .

                               O Serviço com maior destaque da Casa dos Conselhos é a formação de Conselheiros que atuam diretamente no planejamento e execução de projetos voltados a fortalecer as ações e politicas publicas .

                             Atualmente a Casa dos Conselhos tem atuação efetiva para formular , controlar e fiscalizar a execução das politicas publicas .Atendendo diretamente a demanda de todos os municipios do Estado de Rondonia. O compromisso dessa filosofia de atendimento é com a  qualidade e a eficiência dos serviços prestados à comunidade, bem como com o mesmo horário de funcionamento, possibilitam ao cidadão usuário o acesso à informação e aos serviços oferecidos, de forma ágil, eficaz e com qualidade. 

Justifica-se o pedido de locação de imóvel que tenha capacidade para abrigar todos os Conselheiros das entidades parceiras da administração.                             

O imóvel deve estar localizado no perímetro central, onde constam nesta região diversas atividades comerciais com fácil acesso ao público, e para não causar problemas aos usuários e funcionários que em sua maioria dependem de transportes coletivos. O imóvel deverá possuir salas, banheiros, copa/cozinha e estacionamento próprio para carga e descarga, para maior comodidade e atendimento em geral.

Visando dar continuidade nos serviços prestados pelo Casa dos Conselhos e evitando ocasionalmente o prejuízo direto para o andamento eficaz das ações executadas por este, bem como na impossibilidade do atendimento das Demandas com demandas de reunião frequente junto aos conselheiros nos moldes exigidos pelo padrão de atendimento, é que salientamos a necessidade de locação de imóvel. 

5.SISTEMA ORÇAMENTÁRIO:

	SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEAS

	F. de Recursos
	0100
	Programa
	1015
	Proj. Atividade
	2087
	E. de Despesa
	33.90.39


5.1- CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

Menor preço
6. VALOR ESTIMADO DO SERVIÇO:

O valor será levantado através de pesquisa feita pelo Setor de Cotação da SEAS no valor e condições apresentadas no mercado.

7. LOCAL DE APRESENTAÇÃO DA NOTA FISCAL E OU RECIBO:

Os serviços constados do objeto deverão ser apresentados na Sede da SEAS/COAF- situada na Avenida Farquar, n.º 2986 B. Pedrinhas. Todas as despesas e ônus com a prestação do serviço de locação de imóvel serão de responsabilidade da CONTRATADA, e terá que estar em conformidade com o solicitado.

Nota fiscal para pessoa Jurídica e Recibo para pessoa física.

8. PRAZO DE ENTREGA:

A empresa vencedora deverá disponibilizas o prédio, no prazo estipulado em conformidade com as descrições e exigências previstas neste Termo de Referências, sob pena de aplicação de sanções previstas em Lei.

A entrega será efetuada a partir da data de assinatura do contrato em até 30 dias.

Expedida a Autorização de fornecimento dos Bens/Serviços e/ou executado o Contrato, o recebimento de seu objeto ficará condicionado à observância de normas contidas no art. 40, inciso XVI, c/c o art. 73 inciso II. B).

Definitivamente – Após verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação da comissão de recebimento que as condições estejam de acordo com o objeto descrito neste termo de referência.  

9.DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1 - PARA PESSOA FÍSICA:

9.1.1. Documentos referentes a habilitação jurídica:

 a) Cédula de Identidade;

 b) Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

9.1.3 – Documentos referentes à Qualificação técnica: 

a) Certidão de Cadastro Imobiliário do imóvel no Município de Porto Velho-RO

 b) Declaração de Legítimo possuidor do Imóvel para fins de locação, nos termos da legislação aplicável.

c) Certidão de Habite-se.

9.2 - PARA PESSOA JURÍDICA:

9.2.1. Documentos referentes a habilitação jurídica:

 a) Para empresa individual: registro comercial; 

b) Para sociedade por ações: última ata de eleição de seus diretores registrada na junta comercial e cópia do estatuto arquivado na Junta Comercial; 

c) Para sociedade empresária ou não empresária: cópia do contrato social e última alteração contratual arquivados na Junta Comercial;

 d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

 e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.2.2. Documentos referente a regularidade fiscal e trabalhista: 

a) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei.

  b) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei; 

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei.

 d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

 f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n.º 5452, de 1º de maio de 1943. (C DT).

9.2.3 - Documentos referentes à Qualificação Econômico-Financeira:

 a) Certidão de Falência, e recuperação judicial emitida pelo Distribuidor da sede da licitante.

9.2.4 – Documentos referentes à Qualificação técnica:

 a) Declaração de Legítimo possuidor do Imóvel para fins de locação, nos termos da legislação aplicável.

 b) Certidão do Cadastro Imobiliário. 

 c) Certidão de Habite-se.

9.2.5. Das Declarações, no caso de pessoa jurídica: 

a) Caso seja pessoa jurídica deverá apresentar declaração que não possui em seu quadro de pessoal de empregados com menos de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, e inciso V, artigo 27, da Lei n. 8.666/93;

 b) Declaração de enquadramento no art. 3º, da Lei Complementar n. 123/2006, caso Micro Empresa ou EPP, se aplicável.

9.7. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópias, desde que autenticadas por Cartório do Foro Extrajudicial, podendo ser autenticadas pelo Pregoeiro, caso em que devem estar presentes os originais. 

9.8. A validade dos documentos apresentados será aquela constante de cada documento ou estabelecida em Lei. Nos casos omissos, será considerará como prazo de validade aceitável o de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão.

10. CONDIÇÔES DE PAGAMENTO:

Deverão ser apresentadas na SEAS, Notas Fiscais/Faturas, emitidas em 02 (duas) vias, devendo conter no corpo da mesma: a descrição do Objeto, número da Agência e Conta Bancária da Empresa vencedora do certame licitatório, para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias.
No caso das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros, estas serão devolvidas, e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo de pagamento ser contado a partir da data da reapresentação das mesmas.

Caso for constatado erros ou irregularidades na Nota Fiscal/Faturas, a SEAS, poderá devolvê-la para as devidas correções ou aceita-las com a glosa da parte que considerar indevida.

Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal/Fatura, será considerada como não apresentada para fins de atendimento das condições de pagamento.

As Notas Fiscais deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais (INSS e FGTS) e certidões de regularidade fiscal Federal, Estadual e Municipal, conforme e determina a Lei.

10.1 – DO REAJUSTAMENTO 
 Os preços definidos no instrumento contratual, serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses.

 Visando compensar os efeitos das variações inflacionárias e para dar a máxima efetividade ao princípio da manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, os preços contratados poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo de um ano, contado da data da assinatura do contrato. 
10.2 DA VIGENCIA DO CONTRATO 

O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser ainda prorrogado por igual período, num limite de sessenta meses conforme o inciso II do Art.57 da Lei 8666/93.

O início do contrato poderá ser alterado no caso de haver necessidade por parte da administração de fazê-lo.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

A CONTRATADA deverá atender os requisitos constantes do objeto, em consonância com o que foi especificado na instrução do pedido, sob pena de serem recusados;

A CONTRATADA deverá arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previstos na legislação vigente, e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregador, no que diz respeito aos seus empregados;

A CONTRATADA deverá apresentar Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), Certidões Negativas de Tributos, Estadual, Federal e Municipal;

A CONTRATADA deverá entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina;

A CONTRATADA deverá Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

A CONTRATADA deverá Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

A CONTRATADA deverá responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 

A CONTRATADA deverá Fornecer à Locatária, caso solicitado, descrição minuciosa do estado do imóvel, quando de sua vistoria para entrega, com expressa referência aos eventuais defeitos existentes;

A CONTRATADA deverá Fornecer à Locatária recibo descriminado das importâncias pagas, vedadas a quitação genérica;

A CONTRATADA deverá Pagar despesas extraordinárias de condomínio, que não se refiram a gastos rotineiros de manutenção do edifício, como: obras de reforma ou acréscimos, pintura das fachadas, iluminação, bem como das esquadrias externas, obras destinadas a repor as condições de habitabilidade predial, instalação de equipamentos de segurança e de incêndio, de telefonia, de intercomunicação;

A CONTRATADA deverá manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nas tratativas para a efetivação da locação;

Caso o imóvel apresente problemas de qualquer natureza, seja hidráulico, elétrico, entre outros, interferindo em sua utilização habitual, deverá ser promovido o imediato conserto que correrá às expensas da locadora.

A CONTRATADA obriga-se, no caso de venda ou alienação de seus direitos a fazer constar da escritura respectiva existência do presente contrato, a fim de que ele venha a ser respeitado pela nova adquirente, na forma do art. 1.197 do Código Civil Brasileiro de 2002.

A CONTRATADA fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos.
A CONTRATADA fica vedada a subcontratação de acordo c/ art. 72 da lei 8.666/93

A CONTRATADA Deverá apresentar memorial descritivo do imóvel, e projeto de arquitetura com a anotação de responsabilidade técnica ART, devidamente expedido e autenticado pelo CREA-RO.

A CONTRATADA Deverá apresentar certificado do Corpo de Bombeiros, conforme Lei nº 858 de 08 de setembro de 1999.

A CONTRATADA deverá apresentar  Certidão de viabilidade ambiental. (O licenciamento também exerce a função de demarcar o limite de tolerância dos impactos ambientais, traduzindo que um determinado nível de degradação deverá ser suportado, eis que inerente ao convívio em sociedade. A licença ambiental conterá os níveis máximos de degradação considerados aceitáveis para a atividade ou empreendimento.)
11.1 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

· Verificar se estão sendo colocados à disposição dos trabalhos as instalações, equipamentos previstos no contrato de execução dos serviços;

· Esclarecer ou requerer correções de incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas no projeto básico ou executivo, ou nas demais informações e instruções constantes do memorial descritivo e especificações técnicas de serviços, necessárias ao desenvolvimento do aluguel;
· Aprovar, eventualmente, e quando se fizer necessário, mediante justificativa técnica economicamente viável materiais similares propostos pelo contratado, avaliando o atendimento à composição, qualidade, garantia e desempenho requeridos pelas especificações técnicas;
· Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de serviços;
· Verificar e aprovar eventuais acréscimos ou supressões de serviços ou materiais necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado;

§ 1o O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

§ 2o As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

Conforme   Art. 58. III e Art. 67. 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

Conferir e avaliar os requisitos objetos deste Termo de Referência, através de representante designado pela SEAS;

Efetuar o pagamento à Contratada conforme Contrato;

Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis.

Comprometer-se a utilizar o imóvel para suas atividades, não podendo subloca-lo, ou ceder e ou emprestar sem previa autorização do Locador.

13. DAS SANÇÕES (PENALIDADES):

a)  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho), dentro do prazo estabelecido pela administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas;
b) O descumprimento total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente (Nota de Empenho) sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades;

a) Advertência;

b) Multas;

c) No caso de não cumprimento do prazo da prestação de serviço, será aplicável à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 1% do valor inadimplido. 

d) SEAS poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo nº 87 da Lei nº 8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a 2% sobre Pela inexecução total ou parcial do contrato ou equivalente (Nota de Empenho) a o valor total do contrato limitada a 10% do valor da parte inadimplida.

e) Multa de 10% (dez por cento) do valor inadimplido quando a contratada ceder o contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da contratante, devendo reassumir o contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais.

f) Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da administração direta ou indireta, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando, por culpa da CONTRATADA, ocorre a suspensão, e se for o caso, descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da SUPEL, pelo prazo de 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade.

g) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

h) Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo, fundamentação legal, (Artigo 7º da Lei 10.520/2002; Artigo 11, XVII, XVIII, XIX e XX, c/c artigo 40, III da Lei 8.666/93).
i) Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor inadimplido. 

j) Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

k)   A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

l) A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

m)   As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração. 

n) De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

o) A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

p) São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005: 

     p.1 Apresentação de documentação falsa;
     p.2 Comportamento inidôneo;

     p.3 Fraude fiscal;

     p.4 Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

     p.5 Inexecução total ou parcial do contrato.

q) As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
r) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	4. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	6. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	7. 
	Manter credenciamento ou descredenciamento de estabelecimento sem a anuência prévia do Gestor do Contrato, por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	8. 
	Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados por si, dos motivados por conta própria ou encaminhados pelo Gestor do Contrato, por ocorrência(s) e por estabelecimento;
	01
	0,2% por dia

	
	                                 Para os itens a seguir, deixar de:

	9. 
	Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	10. 
	Efetuar o pagamento de seguros, e tributos (IPTU, E OUTRAS TAXAS INCIDENTES SOBRE O IMOVEL) encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	11. 
	Efetuar a restauração do imóvel decorrente de problemas estruturais e ou vícios de construção e a reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia;
	04
	1,6% por dia

	12. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	13. 
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 

FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	14. 
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	15. 
	Disponibilizar o imóvel de acordo com à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	16. 
	Fiscalizar e controlar, diariamente, a atuação da rede credenciada, por estabelecimento e por dia;
	01
	0,2% por dia

	17. 
	Credenciar estabelecimento por proposta própria ou encaminhada pelo Gestor do Contrato, por ocorrência e por dia;
	01
	0,2% por dia

	18. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre a parcela inadimplida.

s) As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis e após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.
t) As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.
u)  As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
v) A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
w) A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
x) Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
       x.1-  Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos.

       x.2-  Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação.

       x.3-  Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

  Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo, fundamentação legal, (Artigo 7º da Lei 10.520/2002; Artigo II, XVII, XVIII, XIX e XX, c/c artigo 40, III da Lei 8.666/93).

            14. CONSIDERAÇÕES FINAIS:

As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento serão resolvidos e decididos pela autoridade competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei nº 10.520/02, no Decreto Estadual nº 18.340/13, e subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, com suas alterações e amplitude de legislação aplicável vigente.

                                                                       Porto Velho, 03 de abril de 2017.

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 090/2017/KAPPA/SUPEL/RO

           ANEXO II DO EDITAL
                  QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	CONS. EST.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Locação de imóvel que possa atender com qualidade à demanda existente da SEAS, visando atender as necessidades da CASA DOS CONSELHOS, envolvendo a avaliação e a indicação de instalação adequadas dentre as atualmente ofertadas no mercado imobiliário da cidade de Porto Velho-RO.
	mês
	12
	24.000,00
	288.000,00

	 
	01 Recepção;
	12
	
	
	

	
	01 sala para adimistração;
	9
	
	
	

	
	01 sala para atendimento;
	9
	
	
	

	
	Copa / Cozinha;
	12
	
	
	

	
	Gerência;
	16
	
	
	

	
	Sala para reunião 
	2,6
	
	
	

	
	03 - Banheiros Masculino: (01 para Servidor; 01 para o público e 01 para PCD).                                                                                                                                                                                                                         03 - Banheiros Feminino: (01 para Servidor; 01 para o público e 01 para PCD).                                                                                                                       Com  fácil acessibilidade e adequados para portadores de necessidades especiais como determinada a Lei 10.098 de 19/12/2000.
	100
	
	
	

	
	Sala para reunião plenária com espaço com espaço para cinquenta cadeiras 
	12
	
	
	

	
	Doze salas 01 para cada conselho - contendo a referida metragem 
	210
	
	
	

	
	Estacionamento para no mínimo 12 carros
	
	
	
	

	
	Localizar-se em arredores dos órgãos de controle, como MPE, Tribunal de Contas e do próprio Poder Executivo na cidade de Porto Velho-RO. 
	
	
	
	

	
	Possuir espaço de Estacionamento para carga e descarga
	
	
	
	

	
	Ser atendido pela rede de transporte público regular
	
	
	
	

	
	Apresentar alternativas de acesso à edificação e aos espaços públicos integrados que atendam às necessidades de pessoas com diferentes dificuldades de locomoção e que ofereçam condições de utilização com segurança e autonomia, como poe exemplo, a existência de rampas de acesso com declividades adequadas;
	
	
	
	

	
	O imóvel deverá cortar com equipamentos de climatização, condicionamento de ar ou outro sistema com potência e caracteristicas de distribuição, com capacidade para manter o conforto térmico em todos os ambientes, nas diversas épocas do ano, conforme determinado pelas normas técnicas (NR 17, do Ministério do Trabalho e Emprego). 
	
	
	
	

	
	Janelas de correr e com vidros transparentes
	
	
	
	

	
	Ventilação 
	
	
	
	

	
	Iluminação
	
	
	
	

	
	Piso Tátil
	
	
	
	

	VALOR TOTAL 
	R$ 288.000,00


EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 090/2017/KAPPA/SUPEL/RO 

           ANEXO III DO EDITAL
DECLARAÇÃO DE LEGÍTIMO POSSUIDOR DO IMÓVEL

MODELO
A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL

PORTO VELHO – RO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 090/2017/KAPPA/SUPEL/RO
Declaro, sob as penas da Lei, que sou o legitimo possuidor do imóvel oferecido no presente processo licitatório para fins de locação, isentando o locatário de toda e qualquer obrigação relativa a terceiros.

Por ser a expressão da verdade firmo a presente.

(Local) ______,________,________________ de 2017.

___________________________________________

Assinatura identificada e carimbo da proponente

(NOME-CPF-CARGO)
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 090/2017/KAPPA/SUPEL/RO 

ANEXO IV DO EDITAL
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL N.º _____________ QUE ENTRE SI CELEBRAM, a SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – SEAS/RO E A EMPRESA/PESSOA FÍSICA (nome) ______________________

Aos ___ dias do mês de ___ do ano de 2017, a SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – SEAS/RO, sediada à Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE/LOCATÁRIO, neste ato representado pelo Sr. ________________________, RG n.º ___, CPF ___, e a empresa/pessoa física ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA/LOCADOR, neste ato representada pelo Sr. ______________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.2301.00586-00/2016, que deu origem ao PREGÃO, na forma PRESENCIAL, de nº. 090/2017/SUPEL/RO homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Estadual nº. 12.234/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:    

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Contratação de Pessoa Física ou Jurídica para locação de 01 (um) imóvel visando atender as necessidades da Casa dos Conselhos, com qualidade e demanda existente da SECRETARIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA E DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEAS/RO.
CLÁUSULA SEGU
DA – DO VALOR

O LOCATÁRIO pagará mensalmente ao LOCADOR, a importância de R$ .............. (...............................) mensais, à título de aluguel, totalizando R$ .......................... (.........................) ao ano.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO

O prazo do presente contrato é de 12 (doze) meses, com início em ............................, podendo ser prorrogado, até o limite de 60 (sessenta) meses.

CLÁUSULA QUARTA – DO VENCIMENTO

O aluguel mensal indicado na cláusula anterior deverá ser pago pelo LOCATÁRIO, conforme item 10 do Termo de Referência - Anexo I do Edital, através de depósito na seguinte conta corrente: Banco:................Agencia..................n.º da C.C....................................
CLÁUSULA QUIN
TA – DA DOTAÇÃO

As despesas provenientes do referido contrato serão custeadas com recursos próprios da seguinte dotação orçamentária:
	SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SEAS

	F. de Recursos
	0100
	Programa
	1015
	Proj. Atividade
	2087
	E. de Despesa
	33.90.39


CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

PARÁGRAFO ÚNICO: A empresa Contratada obriga-se a:

a) Atender os requisitos constantes do objeto, em consonância com o que foi especificado na instrução do pedido, sob pena de serem recusados;

b) Arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previstos na legislação vigente, e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregador, no que diz respeito aos seus empregados;

c) Apresentar Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), Certidões Negativas de Tributos, Estadual, Federal e Municipal;

d) Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina;

e) Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

f)   Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

g) Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 

h) Fornecer à Locatária, caso solicitado, descrição minuciosa do estado do imóvel, quando de sua vistoria para entrega, com expressa referência aos eventuais defeitos existentes;

i)    Fornecer à Locatária recibo descriminado das importâncias pagas, vedadas a quitação genérica;

j)    Pagar despesas extraordinárias de condomínio, que não se refiram a gastos rotineiros de manutenção do edifício, como: obras de reforma ou acréscimos, pintura das fachadas, iluminação, bem como das esquadrias externas, obras destinadas a repor as condições de habitabilidade predial, instalação de equipamentos de segurança e de incêndio, de telefonia, de intercomunicação;

k) Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nas tratativas para a efetivação da locação;

l)    Promover o imediato conserto, caso o imóvel apresente problemas de qualquer natureza, seja hidráulico, elétrico, entre outros, interferindo em sua utilização habitual, que correrá às expensas da locadora.

m) A CONTRATADA obriga-se, no caso de venda ou alienação de seus direitos a fazer constar da escritura respectiva existência do presente contrato, a fim de que ele venha a ser respeitado pela nova adquirente, na forma do art. 1.197 do Código Civil Brasileiro de 2002.

n) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos.

o) Fica vedada a subcontratação de acordo c/ art. 72 da lei 8.666/93
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

PARÁGRAFO ÚNICO: Incumbe à Contratante o fiel cumprimento das obrigações pactuadas, bem como:
a) Conferir e avaliar os requisitos objetos do Termo de Referência - Anexo I do Edital, através de representante designado pela SEAS;

b) Efetuar o pagamento à Contratada conforme Contrato;

c) Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis.

d) Comprometer-se a utilizar o imóvel para suas atividades, não podendo sublocá-lo, ou ceder ou emprestar sem prévia autorização do Locador.

CLÁUSULA OITAVA - DA RENOVAÇÃO DO CONTRATO

Findo o prazo de locação previsto no presente contrato e o LOCATÁRIO permanecer no imóvel, poderá ser o mesmo prorrogado por Termo Aditivo, conforme itens 10.1 e 10.2 do Termo de Referência - Anexo I do Edital.

CLÁUSULA 
NONA - DA RESCISÃO
Se o LOCATÁRIO pretender desocupar o imóvel antes do término do presente contrato, deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, comunicar por escrito ao LOCADOR.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VENDA DO IMÓVEL

Se os proprietários, ora LOCADORES, pretenderem VENDER o imóvel objeto do presente contrato, comprometendo-se em respeitar o disposto no art.27 da Lei nº 8.245/91 – Lei do Inquilinato, ou seja, conceder mediante NOTIFICAÇÃO ao LOCATÁRIO, o direito de preferência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES E PENALIDADES
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho), dentro do prazo estabelecido pela administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas;
PARÁGRAFO SEGUNDO: O descumprimento total ou parcial do contrato ou instrumento equivalente (Nota de Empenho) sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades;

a)
Advertência;

b)
Multas;

PARÁGRAFO TERCEIRO: No caso de não cumprimento do prazo da prestação de serviço, será aplicável à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 1% do valor inadimplido. 

PARÁGRAFO QUARTO: SEAS poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo nº 87 da Lei nº 8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a 2% sobre Pela inexecução total ou parcial do contrato ou equivalente (Nota de Empenho) a o valor total do contrato limitada a 10% do valor da parte inadimplida.

PARÁGRAFO QUINTO: Multa de 10% (dez por cento) do valor inadimplido quando a contratada ceder o contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da contratante, devendo reassumir o contrato no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais.

PARÁGRAFO SEXTO: Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da administração direta ou indireta, pelo prazo de até 2 (dois) anos quando, por culpa da CONTRATADA, ocorre a suspensão, e se for o caso, descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da SUPEL, pelo prazo de 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

PARÁGRAFO OITAVO: Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo, fundamentação legal, (Artigo 7º da Lei 10.520/2002; Artigo 11, XVII, XVIII, XIX e XX, c/c artigo 40, III da Lei 8.666/93).

PARÁGRAFO NONO: Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor inadimplido. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005: 

     a) Apresentação de documentação falsa;

     b) Comportamento inidôneo;

     c) Fraude fiscal;

     d) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

     e) Inexecução total ou parcial do contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO: Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	19. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	20. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	21. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	22. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	23. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	24. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	25. 
	Manter credenciamento ou descredenciamento de estabelecimento sem a anuência prévia do Gestor do Contrato, por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	26. 
	Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados por si, dos motivados por conta própria ou encaminhados pelo Gestor do Contrato, por ocorrência(s) e por estabelecimento;
	01
	0,2% por dia

	
	                                 Para os itens a seguir, deixar de:

	27. 
	Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	28. 
	Efetuar o pagamento de seguros, e tributos (IPTU, E OUTRAS TAXAS INCIDENTES SOBRE O IMOVEL) encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	29. 
	Efetuar a restauração do imóvel decorrente de problemas estruturais e ou vícios de construção e a reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia;
	04
	1,6% por dia

	30. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	31. 
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	32. 
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	33. 
	Disponibilizar o imóvel de acordo com à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	34. 
	Fiscalizar e controlar, diariamente, a atuação da rede credenciada, por estabelecimento e por dia;
	01
	0,2% por dia

	35. 
	Credenciar estabelecimento por proposta própria ou encaminhada pelo Gestor do Contrato, por ocorrência e por dia;
	01
	0,2% por dia

	36. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre a parcela inadimplida.
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO: As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis e após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO: As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos.

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação.

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo, fundamentação legal, (Artigo 7º da Lei 10.520/2002; Artigo II, XVII, XVIII, XIX e XX, c/c artigo 40, III da Lei 8.666/93).
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

PARÁGRAFO ÚNICO: As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento serão resolvidos e decididos pela autoridade competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei nº 10.520/02 e subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, com suas alterações e amplitude de legislação aplicável vigente.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões entre a empresa CONTRATADA e a CONTRATANTE, decorrentes da execução deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO DE CONTRATO, as fls... à..., do Livro Especial de CONTRATOS de N°..... que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, através de processo xerográfico, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado - PGE.
Porto Velho-RO, .......de .................de 2017.

________________________________________________          _____________________________ 



































TITULAR DA CONTRATADA
SECRETARIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA E DO    DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEAS/RO.
                            CONTRATANTE
                      __________________________________

                  Procuradoria Geral do Estado – PGE
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